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Notícias TJRJ 

Justiça determina arresto de contas do Estado para repasse ao Hospital Pedro 
Ernesto 
 
Juízas do TJ do Rio são premiadas por contribuir no resgate de adolescentes em 
conflito com a lei 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Guardas municipais não devem ter greve julgada na Justiça do Trabalho, decide STF 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a recurso que defendia a competência da Justiça do 
Trabalho para julgar a abusividade de greve de guardas municipais que trabalham em regime celetista. No 
Recurso Extraordinário (RE) 846854, com repercussão geral, a maioria dos ministros entendeu que não cabe, 
no caso, discutir direito a greve, uma vez que se trata de serviço de segurança pública. 
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Segundo o voto do ministro Alexandre de Moraes, acompanhado por maioria, não há que se falar de 
competência da Justiça trabalhista para se analisar a abusividade ou não da greve neste caso, dado tratar-se de 
área na qual o próprio STF reconheceu que não há direito à paralisação dos serviços, por ser essencial à 
segurança pública. “Não parece ser possível dar provimento ao recurso”, afirmou. 
 
Ele observou que para outros casos de servidores públicos com contrato celetista com a administração pública 
seria possível admitir a competência da Justiça trabalhista para apreciar o direito de greve. Contudo, tratando-
se de guardas municipais, configura-se exceção à regra. 
 
O relator do RE, ministro Luiz Fux, votou no sentido de dar provimento ao recurso para determinar à Justiça do 
Trabalho que se pronuncie sobre o tema, aplicando ao caso concreto a regra geral de que servidores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) serão processados pela Justiça do Trabalho. 
 
A posição do ministro Luiz Fux foi acompanhada pelos ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski e Marco Aurélio, mas ficou vencida, uma vez que os ministros Edson Fachin, Dias Toffoli, Gilmar 
Mendes, Celso de Mello e a ministra Cármen Lúcia adotaram a mesma linha do voto proferido por Alexandre 
de Moraes. 
 
O recurso foi ajuizado pela Federação Estadual dos Trabalhadores da Administração do Serviço Público 
Municipal (Fetam) contra decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que não reconheceu sua competência 
para julgar a causa, relativa a guardas municipais de São Bernardo do Campo (SP). 
 
Processo: RE 846854 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Incide contribuição previdenciária sobre remuneração de agentes políticos, decide 
Plenário 
 
Por unanimidade dos votos, o Plenário decidiu que os entes federativos devem pagar contribuição 
previdenciária sobre a remuneração dos agentes políticos não vinculados a regime próprio de previdência. A 
questão foi analisada durante o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 626837, que teve repercussão geral 
reconhecida. 
 
Os ministros aprovaram a seguinte tese de repercussão geral, a ser aplicada pelas instâncias ordinárias do 
Judiciário a processos semelhantes: “Incide contribuição previdenciária sobre os rendimentos pagos aos 
exercentes de mandato eletivo decorrentes da prestação de serviços à União, a Estados e ao Distrito Federal 
ou a municípios após o advento da Lei 10.887/2004, desde que não vinculados a regime próprio de 
previdência”. 
 
O Estado de Goiás, autor do presente recurso extraordinário, questionava acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF-1). Ao manter sentença de primeira instância, o TRF concluiu pela 
constitucionalidade da contribuição previdenciária de 20% incidente sobre os rendimentos pagos pelo estado 
aos que exercem mandato eletivos, na forma do artigo 22 (inciso I) da Lei 8.212/1991 (Lei Orgânica da 
Seguridade Social). Aquele Tribunal assentou que, após o advento da Lei 10.887/2004, foi instituída 
validamente contribuição a ser exigida dos agentes políticos, desde que não vinculados a regime próprio de 
previdência social, com respaldo na nova redação do artigo 195, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, 
introduzido pela Emenda Constitucional 20/1998. 
 
No RE, o Estado de Goiás apontava contrariedade ao artigo 195, inciso I e II, e parágrafo 4º, da CF, sustentando 
ser inconstitucional o artigo 22, inciso I, da Lei 8.212/1991, tendo em vista que o dispositivo autoriza a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o total da remuneração paga aos exercentes de mandatos 
eletivos e aos secretários estaduais, entre eles o governador e o vice-governador. 
 
Os procuradores de Goiás sustentavam que o ente político, no que se refere ao financiamento da seguridade 
social, não pode ser equiparado às empresas. Os agentes políticos – considerados segurados obrigatórios da 
Previdência Social, na forma do artigo 12 (inciso I, letra ‘j’) da Lei 10.887/2004 – "não prestam serviços ao 
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Estado, mas nele exercem função política". O TRF-1, contudo, assentou que a Lei 10.887/2004 alterou o artigo 
12 da Lei 8.212/1991 para prever a condição de segurado da previdência social aos agentes políticos – desde 
que não vinculados a regime próprio. E que o Estado de Goiás passou à condição de contribuinte e responsável 
tributário com relação à cota patronal e à contribuição desses segurados, respectivamente. 
 
O voto do relator da matéria, ministro Dias Toffoli, no sentido de negar provimento ao recurso extraordinário, 
foi acompanhado por unanimidade. Para ele, é constitucional a contribuição previdenciária de 20% pelo Estado 
de Goiás incidente sobre a remuneração paga aos agentes políticos. Ao analisar o caso, o ministro observou 
que a discussão não é o recolhimento em folha da remuneração, “mas a parte do pagamento do Estado”. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Transporte aéreo deve seguir convenções internacionais sobre extravio de bagagens 
 
Por maioria de votos, o Plenário decidiu, no julgamento conjunto do Recurso Extraordinário (RE) 636331 e do 
RE com Agravo (ARE) 766618, que os conflitos que envolvem extravios de bagagem e prazos 
prescricionais ligados à relação de consumo em transporte aéreo internacional de passageiros devem ser 
resolvidos pelas regras estabelecidas pelas convenções internacionais sobre a matéria, ratificadas pelo Brasil. 
 
A tese aprovada diz que “por força do artigo 178 da Constituição Federal, as normas e tratados internacionais 
limitadoras da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções de 
Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor”. 
 
O julgamento foi concluído na sessão desta quinta-feira (25), após o voto-vista da ministra Rosa Weber, que 
acompanhou os relatores pela prevalência, nos dois casos, das Convenções de Varsóvia e de Montreal sobre o 
Código de Defesa do Consumidor, com base, principalmente, no que preceitua o artigo 178 da Constituição 
Federal. A redação atual do dispositivo, dada pela Emenda Constitucional 7/1995, diz que “a lei disporá sobre a 
ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte 
internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade”. 
 
O RE 636331, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, foi ajuizado no Supremo pela Air France contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que, levando em conta a existência de relação de consumo 
entre as partes, determinou que a reparação pelo extravio de bagagem deveria ocorrer nos termos do CDC, e 
não segundo a Convenção de Varsóvia. 
 
Já o ARE 766618, relatado pelo ministro Luís Roberto Barroso, foi interposto pela empresa Air Canadá contra 
acórdão da justiça paulista, que aplicou o CDC e manteve a condenação da empresa ao pagamento de R$ 6 mil 
a título de indenização por danos morais a uma passageira, por atraso de 12 horas em voo internacional. A 
empresa pedia a reforma da decisão, alegando que o prazo de prescrição de ação de responsabilidade civil 
decorrente de atraso de voo internacional deveria seguir os parâmetros da Convenção de Montreal, sucessora 
da Convenção de Varsóvia, que é de dois anos, e não do CDC, cuja prescrição é quinquenal. 
 
Relatores 
 
No início do julgamento, em maio de 2014, os relatores votaram pela prevalência das convenções 
internacionais. Para o ministro Gilmar Mendes, o preceito de Defesa do Consumidor não é o único 
mandamento constitucional que deve ser analisado no caso. Segundo ele, a Constituição prevê a observância 
aos acordos internacionais. O ministro Barroso concordou com esse entendimento, lembrando que o artigo 
178 da Constituição Federal estabelece, exatamente, a obediência aos acordos internacionais ratificados pelo 
país na ordenação dos transportes aéreos. Os dois foram acompanhados, na ocasião, pelo voto do ministro 
Teori Zavascki. O julgamento foi suspenso pelo pedido de vista da ministra Rosa Weber. 
 
Voto-vista 
 
Em longo voto proferido na sessão, a ministra Rosa Weber decidiu acompanhar os relatores. Com base no 
artigo 178 da Constituição Federal, a ministra disse entender que deve ser dada prevalência à concretização 
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dos comandos das convenções de Varsóvia e Montreal, ratificadas pelo Brasil, às quais se confere status 
supralegal, de acordo com entendimento jurisprudencial do Supremo. Para a ministra, que fez questão de 
salientar que seu voto se restringia a danos materiais decorrentes de casos de extravio de bagagens e de 
prescrição, as citadas convenções são compatíveis com a Constituição de 1988. 
 
Com base neste mesmo fundamento votaram pelo provimento de ambos os recursos, acompanhando os 
relatores, os ministros Edson Fachin, Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e a presidente, ministra 
Cármen Lúcia. 
 
Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que votaram pelo desprovimento dos recursos. 
Os dois ministros salientaram que os casos em análise envolvem empresas de transporte aéreo internacional 
de passageiros, que realizam atividades qualificadas como prestação de serviços. Dessa forma, frisaram, trata-
se de uma relação jurídica de consumo, à qual aplica-se o CDC, lei superveniente aos mencionados códigos. 
 
Processo: ARE 766618 e RE 636331 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Reincidente condenada por furto de ovos de Páscoa e outros bens continuará presa  
 
O fato de o réu ser reincidente e cometer o crime enquanto cumpre pena em regime aberto não autoriza a 
aplicação do princípio da insignificância. Com esse fundamento, o ministro Nefi Cordeiro negou liminar a 
mulher condenada pelo furto de 19 ovos de Páscoa, sete barras de chocolate, dois peitos de frango e quatro 
vidros de perfume em São Paulo. 
 
Na decisão, o ministro ressaltou que o Tribunal de Justiça de São Paulo, ao julgar a apelação, manteve a fixação 
da pena-base em três anos e dois meses de reclusão em virtude da reincidência da ré e tendo em vista que ela 
praticou os furtos durante o cumprimento de pena em regime aberto. 
 
De acordo com a sentença condenatória, logo depois de furtar os chocolates e o frango em um supermercado, 
a ré e outras duas pessoas também furtaram quatro perfumes em outro estabelecimento. Assim, em razão da 
continuidade delitiva, o juiz elevou a pena-base em um sexto. 
 
Segundo o ministro, além da necessidade de análise mais aprofundada do mérito das alegações do habeas 
corpus – inviável em julgamento liminar –, não estavam presentes no pedido os requisitos que autorizariam o 
deferimento da medida cautelar, já que o valor do furto atingia R$ 1.196,00 em 2015 (superior a um salário 
mínimo e meio da época) e a ré tinha circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma. 
 
Processo: HC 400229 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Primeira Seção tem competência para julgar mandado de segurança sobre segurança 
externa de presídios  
 
A Corte Especial estabeleceu a competência da Primeira Seção, especializada em direito público, para o 
julgamento de recurso em mandado de segurança que discute a cessão de policiais para o patrulhamento 
externo de presídio no Paraná. O julgamento foi unânime. 
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O mandado de segurança debatido no conflito de competência foi proposto pelo Estado do Paraná contra 
decisão da Vara de Execuções Penais de Maringá (PR), que determinou que o comandante-geral da Polícia 
Militar destacasse grupo policial em número suficiente para realizar a segurança externa da Casa de Custódia 
de Maringá. O magistrado estabeleceu multa diária de R$ 1 mil em caso de descumprimento da ordem judicial. 
 
O conflito submetido à Corte Especial discutia a competência da Primeira ou da Terceira Seção – esta última 
especializada em direito penal – para o julgamento do recurso do Estado do Paraná. O recurso foi apresentado 
ao STJ após o pedido de cassação da decisão judicial ter sido negado pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 
 
Política pública 
 
O relator do conflito na Corte Especial, ministro Og Fernandes, destacou inicialmente que, conforme 
estabelece o artigo 9º do Regimento Interno do STJ, a competência das seções e das respectivas turmas deve 
ser fixada em função da natureza da relação jurídica litigiosa. 
 
No caso, o relator observou que a definição pretendida pelo mandado de segurança tem relação com uma 
típica política pública de segurança, pois diz respeito ao efetivo policial a ser destacado para servir na unidade 
prisional. Além disso, apontou o ministro, o estado apontou em sua defesa afronta a princípios como a 
separação dos poderes, a segurança pública e a discricionariedade administrativa. 
 
“Tal é matéria típica de direito administrativo e, no caso, com reflexo no direito constitucional, porque atine 
com a separação de poderes e com o limite de intervenção do Poder Judiciário nas políticas públicas 
executadas, primacialmente, pelo Poder Executivo”, concluiu o relator ao declarar a Primeira Seção 
competente para o julgamento do recurso. 
 
Processo: CC 151277 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Corregedor convoca magistrados à proteção da infância e da juventude  
 
Adoção e acolhimento são temas de evento no Rio de Janeiro 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Decreto Federal nº 9.057, de 25.5.2017 - Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 
Fonte: Presidência da República 
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Julgados Indicados 

0038076-69.2015.8.19.0000 - rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo - j. 10/05/2017 e p. 12/05/2017 
 
Imprescindibilidade da atuação do referido órgão na defesa e promoção dos interesses da criança e do 
adolescente. Princípio da Prioridade Absoluta dos direitos menoristas. Art. 227 da CR/88. Inconteste 
precariedade das instalações e carência de pessoal habilitado a evidenciar a presença dos requisitos 
autorizadores da concessão da medida initio litis. Prazo fixado que não se revela exíguo. Situação emergencial 
inserida entre as hipóteses elencadas na Lei nº 8.666/93 que admitem a dispensa da licitação. Astreintes 
estabelecidas em quantum excessivo, impondo-se sua redução. Cominação de sanção pecuniária que não pode 
recair em desfavor da pessoa de agente público que não integra a lide, sob pena de violação à garantia 
constitucional da ampla defesa.  Precedentes do Insigne Superior Tribunal de Justiça. Ato atentatório à 
dignidade da justiça cuja caracterização reclama a demonstração inequívoca da conduta dolosa, o que não se 
vislumbra nos autos. Entendimento jurisprudencial adotado na Colenda Corte Superior e neste Egrégio 
Tribunal de Justiça. Parcial acolhimento da pretensão recursal que se impõe. Reforma em parte do decisum 
impugnado. Conhecimento e parcial provimento do recurso, com fulcro no art. 932, VIII, do CPC c/c art. 31, VIII, 
'b', do RITJERJ. 
 
Leia mais...  
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, nos ramos do Direito de Família e do Direito do Consumidor, nos 
seus respectivos temas. 
 
•                Direito de Família 
 
Guarda  
 
Guarda de Menor aos Avós - Possibilidade/ Impossibilidade 
 
Suprimento Judicial de Consentimento para Viagem ao Exterior - Mudança de Domicílio 
 
•                Direito do Consumidor 
 
Relação de Consumo  
 
Cadastro de Restrição ao Crédito - Negativação Indevida 
 
Empresas Aéreas - Atraso e Cancelamento de Voo 
 
Responsabilidade por Vício do Produto 
 
 
Responsabilidade Civil 
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Acidente com Passageiro em Composição Férrea 
 
Assalto na Saída de Agência Bancária 
 
Travamento de Porta Giratória em Agência Bancária 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/colisao-onibus-composicao-ferrea.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/assalto-saida-agencia-bancaria.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/trav-porta-giratoria-banco.pdf
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

